
ESTADO DO CEARÁ

SECRETARIA DA FAZENDA

CONSELHO DE RECURSOS TRIBurÁRIos

2B CÂMARA -~. é6rg ey~5
SESSÃO DE 06 /08 /1999
PROCESSO DE RECURSOS NO 00289/97 • A.I. 0407458/97
RECORRENTE: Célula de Julgamento de la Instância.

RECORRIDO: Odysseas Praia Bar Ltda.
RELATOR: Francisco das ChagasAlbuquerque.

EMENTA
ICMS. ATRASO DE RECOLHIMENTO. NULIDADE ABSOLUTA DA

AÇÃO FISCAL POR IMPEDIMENTO DO AGENTE AUTUANTE. REFORMA-
DA A DECISÃO SlNGULAR POR UNANIMIDADE.Divergências existente entre

a Notificação e o Auto de Infração. Fundamentação nos tennos do Art. 32 da Lei

12.732/97.

Prende-se o presente processo ao auto de Infração de n° 0407458/96 la-

vrado contra a empresa acima especificada, pela não recolhimento do ICMS, re-

ferente aos meses de junho de 1996 áOutubro/96. Valor de R$. 801,58.

Revelia

Julgamento em Instância Singular pela Parcial Procedencia

Recurso de oficio
Parecer da Assessoria Tributaria acatando julgamento de la Instancia devi-

damente acatado pela Procuradoria do Estado

É RELATÓRIO
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VOTO DO RELATOR

Depois do exame dos autos, ficou constatado divergências
entre a Notificação e o Auto de Infração, que deveria ter se limitado ao ato
Notificat6rio ficando portanto o contribuinte impossibilitado de sanar a irre-
gularidade dentro do prazo concedido pelo mesma, exercendo o direito da es-
pontaneidade.

Isto posto nos leva a declaração de NULIDADE do A.I. nos
termos do art. 32 daLei 12.732/97, face ao impedimento do agente fiscal autu-
ante, diante da expedição do Auto de Infração divergente do exigido no Telmo
de Notificação.

É VOTO
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DECISÃ O:

Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é recorrente Célula de Julgamento de 1a
Instância.
e recorrido Odysseas Prais Bar Uda.

RESOLVEM os membros da ..... 2a..•.•.••... Cãmara do Consellio de Recur-
sos Tributários, pôr UNANIMIDADE de votos conhecer do recurso de oficio, dar-llie provimento
para fim de modificar a decisão parcialmente condenatória de 1a Instância, decidindo em grau de
preliminar pela NULIDADE absoluta da ação fiscal, por impedimento do agente fiscal autuante, nos
termos do art. 32 da Lei 12.732/97, e em desacordo com parecer da Douta Procuradoria do Esta-
do..

SALADAS SEss6ES DA 2a CÂMARADO CONSELHO DE RECURSOS
TRIBUTÁRIOS em Fortaleza, £ 114 199 '3.

Dr. José Ribeiro Neto

'd~r.J sé Palva ~ .

1ff)~iLHEIRO ~~~
1/ Dr- Andrea Araujo Albuquerque

~NTES: r-- O
\Jl'~~~~

Dr. tmiratan Ferreira Andrade
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